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RESUMO 
A doação de órgãos e tecidos é uma prática realizada há séculos, mas ainda são diversos os motivos 
que levam a sua não concretização, principalmente os relacionados à negativa da família do doador. 
Contudo, esses obstáculos podem ser alterados com o devido esclarecimento e correta abordagem 
pela equipe de saúde. Nesse sentido, o presente estudo teve por objetivo geral apontar os principais 
motivos vinculados à negativa de familiares frente à doação de órgãos e tecidos segundo razões 
apontadas por esses. Com isso, esta revisão integrativa – de caráter exploratório e de abordagem 
qualitativa – utilizou-se de 27 materiais advindos da ABTO, livros, sites governamentais e bases de 
dados, considerando aqueles que tenham sido publicados entre os anos de 2010 e 2020 nos idiomas 
português e inglês. Os resultados encontrados apontam que as razões mais apontadas se referem às 
causas religiosas, desconhecimento geral sobre o processo, discordância entre os familiares, respeito 
ou desconhecimento do desejo do potencial doador, desinformação sobre a morte encefálica e 
descontentamento com o atendimento prestado pela equipe de saúde durante a hospitalização. Sendo 
assim, entende-se que o enfermeiro é o profissional da saúde que necessita ampliar a discussão sobre 
doação de órgãos e tecidos nos mais diversos meios, no intuito de esclarecer sobre o processo, 
contribuindo para o aumento de número de doadores e, consequentemente, na sobrevida e 
sobrevivência de pacientes sujeitos à espera da doação. 
 
Palavras-chave: Doação de órgãos e tecidos. Família. Transplante. 
 
ABSTRACT 
Organ and tissue donation has been practiced for centuries, but there are still many reasons why it is 
not possible, especially those related to the donor's family refusal. However, these obstacles can be 
changed with the proper clarification and correct approach by the health team. In this sense, the present 
study had as a general objective to point out the main reasons linked to the family members' refusal to 
donate organs and tissues, according to the reasons given by them. Thus, this integrative review - of 
exploratory nature and qualitative approach - used 27 materials from ABTO, books, government 
websites and databases, considering those published between 2010 and 2020, either in Portuguese or 
English. The results found indicate that the most frequently mentioned reasons refer to religious causes, 
general lack of knowledge about the process, disagreement among family members, respect or lack of 
knowledge about the potential donor's wishes, lack of information about brain death, and dissatisfaction 
with the care provided by the health team during hospitalization. Thus, it is understood that nurses are 
the health professionals who need to expand the discussion about organ and tissue donation in the most 
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diverse means, in order to clarify the process, contributing to the increase in the number of donors and, 
consequently, in the survival and survival of patients waiting for donation. 
 
Keywords: Organ and tissue donation. Family. Transplantation. 
 
 
 
1. INTRODUÇÃO: 
 

Durante os últimos anos, muito se avançou no que concerne à medicina, possibilitando às pessoas 

uma melhor qualidade de vida, recuperação de sua saúde e tratamento para problemas até então 

insuperáveis. Neste contexto, destaca-se o transplante de órgãos e tecidos, que permite ao paciente 

necessitado a reabilitação e adaptação de uma nova vida para ser capaz de realizar suas atividades e 

conviver em sociedade. 

O primeiro transplante, no Brasil, foi realizado em 1964, no Rio de Janeiro, com doador cadáver a 

partir de um transplante renal. Desde então, muitos avanços foram alcançados na área (DALBEM; 

CAREGNATO, 2010). Trata-se de um procedimento cirúrgico, no qual se repõe um órgão, como por 

exemplo, “[...] coração, fígado, pâncreas, pulmão [e] [...] rim [...]” ou tecido, dentre os quais pode-se 

citar a medula óssea, ossos e córneas. A doação pode ocorrer quando o indivíduo doador sofreu morte 

encefálica ou quando se encontra vivo. O doente é considerado o receptor do órgão ou tecido normal, 

que advém de um doador (BRASIL, 2019). 

O Brasil é referência mundial no que diz respeito aos transplantes, possuindo inclusive o maior 

sistema público de transplantes do mundo. Atualmente, aproximadamente 96% dos procedimentos que 

acontecem pelo país são financiados pelo Sistema Único de Saúde (SUS), tornando-o o segundo maior 

transplantador do mundo, atrás somente dos Estados Unidos da América (EUA). Os pacientes são 

assistidos por assistência integral e gratuita, possibilidade de fazer exames preparatórios, cirurgia, 

acompanhamento e medicamentos necessários à fase posterior ao transplante (BRASIL, 2019). 

Contudo, apesar de nos últimos anos ter sido crescente a adesão pela doação, a fila de espera ainda 

é considerável, fazendo com que seja maior em relação à dos que doam (DALBEM; CAREGNATO, 

2010). 

Um dos motivos é a negativa por parte do familiar doador em compactuar com a atitude. Nesse 

sentido, a questão norteadora para o desenvolvimento desta pesquisa foi: “quais os motivos da negativa 

de familiares frente à doação de órgãos e tecidos?”. Para respondê-la, traçou-se como finalidade do 

estudo compreender o processo de doação; apontar os principais motivos vinculados à negativa de 

familiares frente à doação de órgãos e tecidos e evidenciar a atuação do enfermeiro no processo de 

doação, especialmente quanto suas responsabilidades, atribuições e funções para viabilizar esse 

processo. 

A justificativa para tal abordagem se dá pela frequente recusa por parte de membros da família do 

possível doador, oriunda de uma pluralidade de razões pessoais. Com esse levantamento, é possível 

analisar a forma com que este processo ocorre e a importância da atuação da equipe de enfermagem 

junto aos familiares do doador. Por consequência, é provável que haja melhora nos índices de 

transplante, considerando os muitos que dele necessitam e ainda não conseguem obtê-lo. Isso pode 

ser corroborado pelo que afirma o Ministério da Saúde (2019) ao citar que a “doação de órgãos é um 
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ato nobre que pode salvar vidas. Muitas vezes, o transplante de órgãos pode ser [a] única esperança 

de vida ou a oportunidade de um recomeço para pessoas que precisam de doação”. 

Portanto, este estudo visa contribuir com o tema em questão ao fornecer maiores informações 

referentes aos motivos da recusa familiar frente à doação de órgãos e tecidos. Os dados obtidos 

permitem suscitar discussões de no meio acadêmico quanto à necessidade de divulgação sobre a 

doação, além de construir o conhecimento na área da saúde, auxiliando a pesquisa de outros 

profissionais que visam aprofundar seus conhecimentos inerentes ao assunto. 

 

2. METODOLOGIA: 

 

Prodanov e Freitas (2013) defendem que o resultado de uma pesquisa científica deve colaborar 

para com o avanço do conhecimento humano, uma ideia inclusive já discutida por Lakatos e Marconi 

(2011), ao citarem que a leitura amplia os conhecimentos. 

A revisão integrativa é aquela que permite sintetizar pesquisas disponíveis sobre certos assuntos 

– inclusive na área da saúde –, bem como igualmente possibilita direcionar a prática a partir do 

conhecimento científico (SOUZA; SILVA; CARVALHO, 2010). Um de seus objetivos é explorar, por 

meio de um levantamento bibliográfico, maiores dados a ele relacionados. Dentre outros materiais 

consultados, cita-se os artigos científicos, advindos de periódicos (PRODANOV; FREITAS, 2013). 

A abordagem de uma pesquisa, por sua vez, é qualitativa quando os resultados obtidos não podem 

ser mensurados por meio de números e estatísticas, até porque a mesma sugere uma interpretação 

dos dados que foram encontrados (PRODANOV; FREITAS, 2013). 

Dessa maneira, o presente estudo se baseia numa revisão integrativa, de caráter exploratório e 

de abordagem qualitativa. Contudo, tendo por intuito delimitar o conteúdo encontrado, optou-se por 

estabelecer os seguintes descritores: “doação de órgãos e tecidos”, “família” e “transplante”. 

Adicionalmente, outros critérios de inclusão foram determinados: materiais publicados entre os anos 

de 2010 e 2020, bem como aqueles que estivessem nos idiomas português e inglês. 

Os critérios de exclusão, por sua vez, foram os materiais que não estivessem compreendidos no 

período supracitado, em um idioma diferente do estabelecido e que não contivessem as palavras-chave 

determinadas. 

As bases de dados utilizadas para a busca foram a Literatura Latino-Americana e do Caribe em 

Ciências da Saúde (LILACS), Scientific Electronic Library Online (SciELO), Medical Literature Analysis 

and Retrieval System Online (MEDLINE) – respectivamente traduzidas para o português como 

Biblioteca Eletrônica Científica Online e Sistema Online de Busca e Análise de Literatura Médica –, 

embora outras fontes tenham sido consultadas, a exemplo de sites governamentais, da Associação 

Brasileira de Transplantes de Órgãos (ABTO) e livros. Com isso, a pesquisa ocorreu entre os meses 

de abril e maio de 2020. 

Diante dos critérios de inclusão, a busca entre as bases de dados chegou a um total de 16.476 

artigos, dos quais 21 foram mantidos após leitura na íntegra. Esse total de artigos mantido se deve a 

uma triagem de acordo com o assunto abordado, descritor utilizado, tempo de publicação dentro do 

estipulado, no idioma requerido e por se tratar especificamente dos motivos da negativa do familiar. 
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Considerando os outros sete materiais que não foram provenientes das bases de dados, o estudo 

chegou a um total de 28 fontes. Os demais conteúdos encontrados foram descartados por não se 

enquadrarem em tais critérios, bem como porque tratavam do assunto sob outra perspectiva que não 

a de interesse deste estudo. 

No que diz respeito à caracterização dos materiais encontrados, alguns são resumos completos, 

mas uma maioria apresenta uma dissertação mais completa, na qual consta o caminho percorrido 

durante a pesquisa de campo, os resultados obtidos de maneira detalhada e a conclusão a que se 

chegou. Grande parte do conteúdo encontrado foi publicada no ano de 2017, na Região Sudeste e na 

língua portuguesa. Em relação à formação dos autores dos artigos selecionados, pode-se afirmar que 

uma maioria foi composta quase que essencialmente de enfermeiros, embora outros profissionais se 

mostraram ligados à área de Filosofia, Educação, Saúde Pública, Meio Ambiente, Engenharia, Ciências 

e Fisioterapia. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO: 

 

Após a apreciação dos materiais resultantes da pesquisa, percebeu-se que as pesquisas de 

campo representam 37% do total de fontes utilizadas, enquanto as de referência bibliográfica 

representam 63% das obras. Enquanto parte dos estudos de campo possibilitou agregar quanto aos 

motivos da negativa familiar, a outra procurou dar foco na conceituação e abordagem de temas 

igualmente relevantes entorno do assunto, especialmente quanto ao processo de doação e o papel do 

enfermeiro junto ao mesmo. 

Sendo assim, tais fontes foram separadas por categorias, dada a similaridade de seu conteúdo 

em relação aos objetivos propostos. Primeiramente aborda-se sobre o processo de doação de órgãos 

e tecidos (3.1), para depois tratar das negativas dos familiares frente à doação (3.2) e, por fim, explanar 

sobre a atuação do enfermeiro no processo de doação (3.3). 

 

 

3.1 O processo de doação de órgãos e tecidos 

 

Segundo Nogueira et al. (2017), o processo de doação se dá em diversas etapas 

interdependentes, dentre as quais se destaca a detecção do potencial doador e sua manutenção, 

entrevista com o familiar do paciente, captação dos órgãos e tecidos e, por fim, até sua implantação do 

indivíduo receptor. Se tais fases forem bem executadas e articuladas entre si, o transplante ocorre com 

êxito. 

Isso pode ser corroborado pelo que afirmam Freire et al. (2014), ao mencionarem que se com o 

efetivo funcionamento do processo de doação, é possível reduzir as filas dos que se candidatam ao 

transplante e melhorar a vida daqueles pacientes com problemas crônicos, muitas vezes até mesmo 

dependentes da obtenção do órgão e tecido para sua sobrevivência. 

O conceito da morte encefálica é importante no contexto da doação, já que a Resolução do 

Conselho Federal de Medicina (CFM) nº 2.173 – publicada em 15 de dezembro de 2017 – a caracteriza 
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como a “[...] perda completa e irreversível das funções encefálicas, definida pela cessação das 

atividades corticais e do tronco encefálico [...]”. Em outras palavras, significa a morte da pessoa. Para 

comprová-la é necessário utilizar-se de “[...] critérios precisos, bem estabelecidos, padronizados e 

passíveis de [...] [serem] executados por médicos em todo território nacional” (CFM, 2017, p. 1). 

Para determinar a morte encefálica é obrigatória a realização mínima de alguns procedimentos, 

bem como de outros que comprovem a inexistência de condições demonstradas pelo paciente. Para 

comprovar o quadro de morte encefálica, o médico deve ser capacitado e ter ao menos uma 

especialização em “[...] medicina intensiva, medicina intensiva pediátrica, neurologia, neurologia 

pediátrica, neurocirurgia ou medicina de emergência [...]” (CFM, 2017, p. 3). Alguns dos exames 

complementares para constatar a morte encefálica têm, por intuito, demonstrar que há ausência de 

atividade elétrica cerebral no indivíduo, bem como inexistência de atividade metabólica cerebral e 

ausência de perfusão sanguínea cerebral – embora com respeito à faixa etária do paciente (AGUIAR 

et al., 2010).  

Sendo assim, seja no caso de um doador vivo ou falecido, é preciso que sejam feitos exames 

avaliativos que comprovem a possibilidade da doação, a qual ocorre apenas se for autorizada. O 

familiar ou pessoa responsável pelo doador, nesse contexto, deve estar devidamente orientado 

(POLICASTRO, 2020). 

Assim, a entrevista com os familiares do potencial doador é uma das importantes fases desse 

processo, dentre outras, pois como citam Grossi et al. (2014), é quando os membros do paciente são 

informados sobre quais órgãos e tecidos podem ser doados, no sentido de verificar se há um 

consentimento para a doação. Se sim, estes podem decidir quais deles serão doados, o que é 

confirmado por sua assinatura no Termo de Doação de Órgãos e Tecidos, no qual constam as 

possibilidades de viabilizar o processo. 

Para doação a partir de um doador vivo, é possível utilizar-se de “[...] tecidos, córneas, medula 

óssea, um dos órgãos duplos [...] e parte do fígado e do pulmão”. Quando a partir de uma pessoa morta 

– ou com diagnóstico de morte encefálica –, é possível também doar coração, pâncreas, intestino, rins, 

pele, veias, válvulas cardíacas, ossos e tendões (POLICASTRO, 2020). 

Também para a doação são necessários certos critérios, a exemplo de uma boa condição de 

saúde e limite de idade: “[...] 75 anos para os rins, 70 para o fígado, 69 anos para sangue, 65 para 

peles, ossos e válvulas cardíacas, 55 para o pulmão, o coração e medula óssea, 50 para o pâncreas. 

Para córneas não há limite” (POLICASTRO, 2020). 

Entende-se, assim, que as ações que envolvem o processo de doação de órgãos precisam ocorrer 

num curto período, o que acaba por gerar um degaste de maneira geral aos envolvidos – profissionais 

de saúde e dos familiares de tais pacientes. Com isso, percebe-se que o processo de doação de órgãos 

é complexo, por conta de não apenas envolver o conhecimento técnico-científico, como também a 

subjetividade e a relação mantida entre paciente e seu familiar, até porque cada família tem suas 

particularidades no que se refere à crença, valores e atitudes (OLIVEIRA; FERNANDES, 2016). 

 

3.2 A negativa familiar frente à doação 
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Mesmo que a doação seja considerada um ato de solidariedade e pautada por conceitos morais e 

éticos obtidos ao longo da vida humana, existem vários os motivos que ainda representam uma baixa 

adesão à atitude (AGUIAR et al., 2010). Além de uma deficiência na infraestrutura para a realização do 

diagnóstico de morte encefálica e dos próprios conhecimentos de seus critérios, presença de 

subnotificação de potencial doador e sua manutenção pelos profissionais de saúde, a recusa familiar 

se destaca como um importante fator que inviabiliza a doação (NOGUEIRA et al., 2017). 

Um exemplo disso são os dados obtidos pela pesquisa de Aranda et al. (2018) que evidencia o 

período entre 2008 e 2014, no Rio Grande do Sul (RS), onde se levantou os motivos que levaram à 

recusa familiar frente à doação de órgãos e tecidos. Baseado em um estudo quantitativo, transversal e 

com coleta de dados, a partir de 472 formulários, chegaram à conclusão de que os motivos foram: 

desconhecimento da vontade do doador, não concordância entre familiares em relação à doação, falta 

de condições emocionais, dúvidas sobre a integridade do corpo, causas religiosas, atraso no funeral e 

isenção da tomada de decisão sem opinião de outros. 

Os dados obtidos pela pesquisa de Rosário et al. (2013), por sua vez, tiveram por base uma análise 

um hospital de grande porte localizado em Curitiba (PR), em 2011, a partir de 47 prontuários de 

pacientes, cujos familiares negaram a doação. Por meio de uma pesquisa transversal do tipo qualitativa 

descritiva, chegou-se à conclusão de que o maior motivador para a recusa foi de que a família 

desconhecia o desejo do ente de efetuar a doação, seguido igualmente do desejo de manter o corpo 

íntegro, medo da demora na liberação do corpo e respeito da opinião do doador. Assim, fica evidente 

que se o paciente ainda em vida tivesse expressado sua vontade de doar, talvez o ato teria se 

concretizado, por meio de seus familiares. Outros fatores, contudo, foram discordância entre os 

familiares, descontentamento com o atendimento prestado pelo hospital, questão religiosa, falta de 

entendimento do diagnóstico da morte encefálica e, por fim, da desconfiança e medo do tráfico de 

órgãos. 

O estudo retrospectivo de Bertasi et al. (2019) baseou-se em uma coleta de dados a partir das 

fichas da Organização de Procura de Órgãos, especificamente do Hospital de Clínicas da Universidade 

Estadual de Campinas (Unicamp), entre o período de janeiro de 2013 e abril de 2018, das quais 

totalizaram 1.772 potenciais doadores. A principal causa para a doação não ter sido efetivada foi a 

recusa familiar, a qual se deu por vários motivos: o paciente não era doador em vida, o tempo para 

entregar o corpo, a família não acreditou na morte encefálica e por conta de crenças e religião. O maior 

fator, entretanto, foi dado como “outros”, assim denominado por conta que as famílias não quiseram 

informar o porquê de sua decisão. 

Pessoa, Schirmer e Roza (2013) realizaram um estudo transversal no Serviço de Procura de 

Órgãos e Tecidos do Hospital São Paulo/Hospital Universitário da Universidade Federal de São Paulo, 

a partir de uma amostra de 42 famílias que recusaram a doação de órgão e tecidos de seu ente falecido 

entre os anos de 2009 e 2010. Do total da amostra, 43% dos consultados afirmaram que o tempo de 

decisão foi insuficiente, enquanto uma maioria informou não saber a opinião do doador sobre sua 

vontade. Notou-se certo desconhecimento do familiar frente à morte encefálica, em parte dos 

consultados. O local de abordagem da equipe de saúde foi adequado, à época, embora parte dos 

entrevistados tenha apontado que a entrevista em si não tenha sido a ideal, dada a falta de competência 
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técnica dos profissionais que a realizaram. Outros fatores determinantes para a recusa foram a demora 

para devolução do corpo após doação, bem como logística do corpo para fazer a extração a partir de 

outro hospital que não aquele em que já se encontrava. Atualmente, uma grande parte optaria pela 

doação, já que passou a entender a importância que o ato tem de salvar vidas. 

Lira et al. (2012) consideraram, em seu estudo, as ponderações que os familiares tiveram para 

recusar a doação de seus entes falecidos. A pesquisa, que se realizou entre fevereiro e agosto de 2009, 

a partir de nove famílias, apresentou caráter descritivo, qualitativo e exploratório. Alguns dos motivos 

citados para a recusa foram o descontentamento do atendimento prestado, falta de uma abordagem 

mais própria para a situação por parte da equipe de saúde, falsa ideia de como ficaria o corpo – após 

remoção dos órgãos –, desejo do doador em vida em não compactuar com a doação, motivos 

religiosos, crença de que o paciente pudesse melhorar e pelo fato de saber que o coração ainda batia, 

o que leva à ideia de que a doação seria com o doador ainda em vida. 

O estudo metodológico desenvolvido por Knihs et al. (2015), por sua vez, se deu em três hospitais-

escola de grande porte situados em Santa Catarina, a partir de prontuários obtidos entre 2011 e 2012. 

Dos 378 prontuários avaliados, 117 foram identificados com critérios de morte encefálica. Os motivos 

levantados para a recusa familiar foram por causas não especificadas, vontade expressa do doador 

quando em vida de não realizar a doação, desejo da família em manter o corpo íntegro, problemas com 

a equipe de saúde e causas religiosas. 

Bonetti et al. (2017) levantaram iguais motivos de recusa familiar, que consistiram em grande parte 

devido a alguma experiência anterior traumatizante, abordagem em um momento inadequado, desejo 

da família em manter o corpo íntegro e divergência na decisão entre os membros que a compunham. 

A pesquisa apresentou caráter descritivo, transversal, retrospectivo, documental e de abordagem 

qualitativa, tendo sido desenvolvida em um hospital público situado em um município da região Sul do 

país. A amostra tratou-se de potenciais doadores, ou seja, em um total de 102 prontuários de pacientes 

que foram internados na instituição entre janeiro de 2011 e dezembro de 2012. 

Passoni et al. (2017) levantaram, por meio de uma pesquisa documental do tipo qualitativa, de 

abordagem descritiva e exploratória, os motivos que levaram o familiar a recusar a doação. A 

amostragem se deu a partir de 93 potenciais doadores que faleceram entre 2012 e 2013, em um 

hospital público da cidade de Cascavel (PR). As razões pelas quais a família recusou a doação foram 

em respeito à vontade contrária do doador quando em vida para a doação, desconhecimento de seu 

desejo em compactuar com a ação, receio que o corpo demorasse a ser liberado, desejo de manter o 

corpo íntegro, convicções religiosas e outras que não foram declaradas. 

O estudo retrospectivo realizado por Ghorbani et al. (2011) se deu por meio de ligações 

telefônicas, tendo por base um banco de dados da unidade de aquisição de órgãos, dos quais se atingiu 

um total de 81 famílias de potenciais doadores que recusaram a doação, quando em 2009. Os principais 

motivos da negação foram a rejeição dos critérios estabelecidos para morte encefálica, crença de que 

haveria um milagre, medo do tráfico de drogas e desconhecer o verdadeiro destino dos órgãos, crenças 

religiosas, insegurança a respeito do diagnóstico de morte encefálica, humor familiar instável, 

desconhecimento da vontade do doador – quando em vida –, crença de manter o corpo íntegro após a 

morte e medo da rejeição por outros membros da família. 
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Por fim, outro estudo estrangeiro observou vários motivos pelos quais o familiar recusou a doação, 

embora dos 353 potenciais doadores, 84,4% dos familiares consentiram com a doação, enquanto uma 

minoria de 55 famílias não a autorizou. A análise se deu por meio de ligações telefônicas com aqueles 

que recusaram a doação, entre julho de 2015 e dezembro de 2016. A pesquisa se baseou numa 

comparação da negativa familiar frente à doação de órgãos entre os anos 2009 e 2016, sendo que a 

principal causa em 2016 consistiu em sua crença religiosa, enquanto em 2009 os dois maiores motivos 

haviam sido a negação de morte cerebral e expectativa de um milagre. Em ambos os anos, contudo, 

outras razões foram levantadas em menor proporção: instabilidade emocional da família, preocupação 

com o comércio de órgãos, desejo contrário do doador, crença do corpo íntegro após a morte e, por 

fim, medo de objeção por parte de outros membros da família (MOHSENZADEH et al., 2017). 

Tendo por intuito fazer uma síntese dos resultados obtidos na pesquisa, isto é, as razões citadas 

pelos familiares frente à doação de órgãos e tecidos que levaram a sua não concretização, o Quadro 1 

apresenta uma descrição dos motivos, a frequência com que se deram e o percentual que lhe 

representa, na tentativa de elencar os que mais se mostraram presentes e os que menos foram 

mencionados. 

 

 

 

Quadro 1 – Síntese dos resultados obtidos na revisão integrativa, segundo o motivo da negativa 

familiar e a frequência com que foi citado. 

N Motivo da negativa Frequência % 

1 Dúvidas sobre a integridade do corpo/desejo de manter o corpo íntegro 8 13 

2 Causas religiosas 8 13 

3 Discordância entre familiares/humor instável entre a família/falta de 

condições emocionais 

6 9 

4 Respeito ao desejo do doador quando em vida 6 9 

5 Desconhecimento da vontade do doador quando em vida 5 8 

6 Falta de entendimento do diagnóstico da morte encefálica/não acreditou e 

teve insegurança na morte encefálica/rejeitou os critérios estabelecidos 

para morte cerebral 

5 8 

7 Atraso no funeral/dúvida quanto ao tempo de devolução do corpo 5 8 

8 Desconfiança e medo do tráfico de órgãos/desconhecimento do destino do 

órgão 

3 5 

9 Outros motivos 3 5 

10 Expectativa de melhora/milagre 3 5 

11 Medo da rejeição por outros membros da família 2 3 

12 Descontentamento com o atendimento prestado pelo hospital 2 3 

13 Falta de competência técnica do profissional 1 2 

14 Problemas com equipe de saúde 1 2 

15 Momento inadequado 1 2 
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16 Abordagem inadequada 1 2 

17 Isenção da tomada de decisão sem opinião de outros membros familiares 1 2 

18 Logística do corpo durante o procedimento de doação 1 2 

19 Tempo curto para decisão para doação 1 2 

20 Alguma experiência anterior traumatizante 1 2 

Fonte: Elaboração própria (2020). 

 

Percebe-se, por meio do Quadro 1, que foram mais de 20 os motivos citados para não efetuar a 

doação de seu ente falecido, que variaram entre questões emocionais, pessoais, do contexto da 

abordagem e até mesmo por conta da instituição hospitalar de maneira geral referente aos profissionais 

e ao ambiente. Mesmo que um dos estudos tenha se utilizado de uma comparação de uma década a 

outra, diante dos motivos citados para a negativa familiar frente à doação de órgãos e tecidos, nota-se 

que não houve uma diferença considerável, até porque as mesmas razões se apresentaram constantes 

pelos anos e em qualquer região de estudo – seja no Brasil ou no exterior –, o que revela certo padrão 

nas respostas dos familiares diante de tal situação. 

Dentre tais razões, as dúvidas de como ficaria o corpo após a remoção do órgão e a questão de 

sua integridade foram as principais que levaram o familiar a recusar a doação. Contudo, trata-se de um 

medo infundado, pois Policastro (2020) afirma que quando o doador está falecido, o mesmo passa por 

saturações de seus cortes para reconstituir o corpo diante da retirada dos órgãos e tecidos, até no 

intuito de evitar que a remoção seja percebida. 

As causas religiosas foram o segundo maior motivo, dentre os demais, seguidas da discordância 

entre familiares quanto à decisão, falta de um ambiente mais tranquilo para fazê-la e até mesmo da 

negação do doador quando em vida de realizá-la. Outras razões em equivalente proporção são uma 

falta de compreensão – e aceitação – quanto à morte encefálica, pela qual se faz necessária uma 

melhor abordagem da equipe médica para esclarecê-la. 

Trata-se inclusive de uma das dificuldades encontradas pela equipe de saúde no processo de 

entrevista para a doação, já que há certo descrédito do familiar quanto à sua verdadeira condição – 

como por exemplo, quando há morte encefálica (SANTOS; MASSAROLLO, 2011). Contudo, a morte 

encefálica é dada como uma condição irreversível do paciente (CFM, 2017), o que revela a necessidade 

de expor ao familiar o estado em que se encontra seu ente querido, até porque os resultados 

encontrados chegaram a um número considerável de familiares que ainda aguardam por um milagre 

ou têm expectativa de retorno. 

Destacando a questão de tráfico de órgãos, vale ressaltar o que cita Policastro (2020), ao citar que 

o mesmo é um dos motivos pelos quais a doação não ocorre, junto aos demais fatores, como as 

superstições, medo de que os órgãos sejam removidos quando ainda o indivíduo está vivo, por conta 

de ser desfavorável à atitude, crendices e falta de informações. 

Por fim, pode-se citar que mesmo que em menor proporção, os demais motivos referentes ao 

descontentamento para com o atendimento prestado pela instituição hospitalar se mostram 

significativos, se forem somados. A forma com que houve a abordagem, o momento em que esta 

ocorreu, a falta de competência técnica dos profissionais e outros problemas relacionados à equipe se 
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traduzem em insatisfação para o familiar e, consequentemente, na não efetivação da doação, embora 

sejam fatores modificáveis. 

Prova disso é o que citam Santos e Massarollo (2011), ao defenderem que há, por vezes, um certo 

descaso no atendimento prestado pela equipe de saúde ao paciente e familiar, inclusive e 

principalmente no momento da entrevista, que se dá geralmente já num momento conturbado para os 

membros do enfermo. Essa falta de tratamento correto se inicia quando não há a devida exposição por 

parte da equipe médica das condições em que se encontrava o paciente. Além disso, outra dificuldade 

é a postura do entrevistador, que frequentemente se encontra de pé enquanto o familiar está sentado 

– emocionado pela situação –, o que inviabiliza a comunicação entre ambos. Outro empecilho 

relacionado a esse contexto é um local inapropriado – com ruídos e muita movimentação. 

Nesse contexto, vale ressaltar inclusive o resultado de uma pesquisa realizada por Grossi et al. 

(2014), que se deu em um hospital público na cidade de São Paulo voltado às doenças 

cardiovasculares: com uma modificação na maneira com que o Termo de doação é entregue, ao 

familiar, percebe-se que houve uma maior adesão ao ato de doar. 

Portanto, entende-se que embora parte dos motivos sejam particulares e da própria vontade do 

doador em não doar seus órgãos e tecidos, grande parte das razões apontadas podem ser alteradas, 

se com uma devida abordagem já em vida do indivíduo e até mesmo durante o processo, junto aos 

familiares. No presente estudo, ressalta-se os fatores que podem ser alterados, principalmente pela 

equipe de saúde – com foco no enfermeiro –, cuja formação técnica-científica deve ser aliada a uma 

linguagem acessível, de assistência e amparo para com o familiar, já que inclusive mostra-se um elo 

entre ambos, nesse momento. Assim, é crucial que esteja capacitado não apenas para efetivar a 

doação de um potencial doador, mas além de tudo e principalmente para que os ali envolvidos tenham 

um melhor atendimento. 

É com isso que se inicia o próximo tópico, no qual se aborda a atuação do enfermeiro no processo 

de doação, inclusive quanto à sua capacidade profissional para lidar com a questão – seja de caráter 

técnico-científico como de linguagem apropriada para falar com o familiar, nesse momento delicado. 

 

3.3 A atuação da enfermagem no processo de doação 

 

Dentre os membros de uma equipe de saúde se encontram médicos, técnicos de enfermagem, 

pessoal da administração e outros profissionais que, mesmo indiretamente, podem ter contato com a 

família. É por isso que é sempre preciso ter a maior cautela possível ao lidar com o ente já abatido pela 

notícia da morte. Por meio de uma consciência de todos e do ambiente em que se encontram, é 

necessário que a temática da doação seja abordada de maneira detalhada, dirimindo dúvidas e dando 

esclarecimentos, de modo que o familiar se sinta à vontade com a decisão e com segurança de tomá-

la. 

Isso pode ser corroborado pelo fato de que a doação de órgãos e tecidos para transplantes é um 

trabalho muito importante, que exige a competência ética dos profissionais de saúde envolvidos no 

processo. Para garantir a melhoria contínua, é preciso que estes promovam seriedade e uma adequada 

comunicação entre a equipe e os familiares, deem segurança aos processos de trabalho – por meio da 
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identificação das questões cotidianas que tornam a assistência prestada impessoal – e, ainda, 

mantenham de maneira constante a valorização e preferências dos familiares de doadores falecidos, 

bem como suas experiências, que devem ser incorporadas durante o processo (ERBS et al., 2012). 

Considerando, contudo, que é o enfermeiro o profissional que quase sempre lida com tais 

situações, diante de todas as suas funções, habilidades e atribuições no ambiente hospitalar, é certo 

que será, em grande parte, aquele que abordará a questão. É por isso que sua importância é tamanha, 

já que se torna um elo fundamental para que o processo de doação de fato ocorra, excetuando os 

casos em que a família realmente negativar a ação ou ainda manter insegurança a respeito. 

Essa relação mantida entre enfermeiro e cliente é inclusive preconizada pela teoria da enfermeira 

Hildegard Elizabeth Peplau, pela qual se “[...] explica como a enfermagem é um processo interpessoal 

relacionando as causas e efeitos da interação, com um enfoque sistemático da realidade que pode 

contribuir para fundamentar a prática na enfermagem”. São quatro as fases de atuação no processo de 

enfermagem que se dá na relação entre o enfermeiro e o cliente: orientação, identificação, exploração 

e resolução. As mesmas variam e se inter-relacionam conforme as dificuldades de ambos, no sentido 

de solucioná-las (FIRMINO et al., 2016). 

Nesse sentido, entende-se que o enfermeiro se mostra muito influente no que se refere à aceitação 

de um transplante e, por isso, é essencial conhecer seu papel no processo de captação e doação de 

órgãos, até porque há muito desconhecimento – por parte dos familiares do potencial doador – quanto 

às habilidades técnicas e interpessoais desse profissional. Sua importância revela-se devido à ligação 

que mantém entre o ente falecido e família durante o processo de decisão de doação de órgãos, sendo 

preciso, por parte do profissional, informar – de forma esclarecedora, humana e decisiva – a forma com 

que ocorre, dirimindo eventuais dúvidas e trazendo mais tranquilidade aos membros da família. 

Para isso, é preciso que este profissional – junto aos demais profissionais de saúde que o 

acompanham – foque em sua capacitação a busca por uma diminuição de perda de potenciais 

doadores e, com isso, elevando as chances daqueles que se encontram numa fila de espera por vezes 

interminável (AGUIAR et al., 2010). Portanto, não basta que o enfermeiro atue como informante das 

condições de saúde do paciente, mas também demonstre conhecimento a respeito das boas práticas 

(OLIVEIRA; FERNANDES, 2016). 

Entende-se que fatores como o baixo nível de escolaridade e a falta de informações a respeito da 

doação de órgãos e tecidos podem, igualmente, gerar interpretações errôneas por parte do familiar em 

relação à forma com que se dá o processo. É, nesse contexto, que o enfermeiro deve atuar como um 

educador, no sentido de, assim, modificar a opinião pública quanto à temática (MORAIS; MORAIS, 

2012). 

Assim, considerando que um familiar bem instruído e consciente da necessidade de realizar a 

doação de órgãos e tecidos de seu ente falecido compactua com o processo, evidencia-se o quão 

habilidoso deve ser o profissional a abordá-lo, nesse momento importante, já que, junto à 

responsabilidade ética pelo atendimento a lhe ser prestado, precisa demonstrar uma postura de 

valorização e respeito para com os membros do possível doador. Sem essa devida comunicação, o 

processo pode não ser efetivado, contribuindo até para agravar os sentimentos de perda. 
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Prova disso é o que citam Santos e Massarollo (2011), ao terem levantado, em sua pesquisa, 

alguns dos fatores que facilitam a viabilização da doação. A assistência prestada ao familiar é um dos 

fatores que contribui para que o ato seja concretizado, bem como o preparo da equipe médica quanto 

à situação do paciente, das condições do paciente e de uma eventual morte encefálica, quando já se 

sabia do desejo de doar por parte do enfermo, da tranquilidade com que se encontra o familiar, da 

linguagem utilizada na entrevista e o local adequado para conversar sobre o processo. 

Além disso, o enfermeiro, como membro da Comissão Intra-Hospitalar de Doação de Órgãos e 

Tecidos para Transplante (CIHDOTT), ainda evidencia sua importância em relação às atividades 

burocráticas, notificações, escalas, rotinas e principalmente frente à abordagem familiar. Toda essa 

habilidade está relacionada à trajetória acadêmica e profissional, na qual ele encontra meios e 

competências que o tornam um ótimo líder na atribuição de gestor e administrador (TOLFO et al., 2018). 

Nogueira et al. (2017) confirmam o supracitado, ao citarem que é de responsabilidade do 

enfermeiro o reconhecimento, detecção e identificação do potencial doador quando em um caso de 

morte encefálica, inclusive diante da dignidade e respeito que devem ser prestados, em sua assistência. 

Sendo assim, uma das possibilidades de sua atuação junto à sociedade se dá, por exemplo, no 

âmbito hospitalar, no qual o enfermeiro pode divulgar e orientar sobre o processo de doação, no intuito 

de desmitificar a problemática que a questão envolve (NOGUEIRA et al., 2017). 

No sentido de lidar melhor com a recusa familiar, uma das alternativas é investir no 

desenvolvimento de estratégias de marketing social, tendo por meta atribuir mais valor social à doação, 

inclusive esclarecendo à população sobre a situação irreversível em um caso de morte encefálica. Com 

isso, deve-se aliar a sensibilização da sociedade a respeito do assunto com capacitação de 

profissionais de saúde para coordenar de maneira eficiente o processo de doação (COELHO; 

BONELLA, 2019). 

No que se refere à sociedade, de uma maneira geral, se for ampliada a discussão deste assunto 

entre outros círculos de convivência, como o de amigos, as pessoas podem obter maior entendimento 

a respeito do tema, contribuindo para que haja promoção do ato de doação (MORAIS; MORAIS, 2012). 

Isso pode ser corroborado pelo que afirmam Aguiar et al. (2010), ao defenderem que mesmo que 

o transplante de órgãos e tecidos seja um dos mais importantes avanços na área médica, deste século, 

a falta de conhecimento sobre como se dá o processo de doação e recusa familiar ainda se mostram 

limitantes para aumentar o número de doadores. 

Portanto, embora seja sempre um momento delicado a ser vivenciado pelo ser humano, o fato de 

ajudar o próximo deve ser um fator motivador para compactuar com a doação. Essa questão pode ser 

até mesmo discutida com o possível doador ainda em vida, para que este expresse os motivos para 

fazê-la, deixando a família antecipadamente ciente de sua decisão e, consequentemente, fazendo da 

situação algo mais aceitável, no que diz respeito à sua escolha. 
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4. CONCLUSÃO 

 

O processo de doação de órgãos e tecidos se dá em diversas etapas, ocorre de maneira ágil e 

rápida. Contudo, mesmo que dê sobrevida às pessoas ou garanta sua sobrevivência, ainda é elevado 

o número de não concretizações devido aos mais diversos motivos. 

No sentido de levantar quais são as causas apontadas foram a religião, respeito ou 

desconhecimento do desejo do doador, discordância de opinião dos membros familiares, 

desconhecimento geral a respeito do processo, desinformação do conceito de morte encefálica e, 

ainda, por conta de descontentamento em relação ao atendimento prestado pela equipe de saúde 

durante a hospitalização do potencial doador. 

Entretanto, percebe-se que algumas dessas razões podem ser alteradas. Isso porque ainda há 

receios infundados em relação ao tema, o que contribui para a sua não concretização. Com isso, o 

enfermeiro pode contribuir favoravelmente ao ampliar a discussão nos mais diversos meios, no sentido 

de desmitificar o assunto. 

Ressalta-se que o estudo não apresentou limitações, uma vez que os resultados permitiram traçar 

um diagnóstico sobre doações não efetivadas: as causas continuam as mesmas dentro da década 

estudada, com igual frequência citada pelos familiares e semelhantes entre os países, o que revela um 

certo padrão de resposta para a negativa. 

 Como profissional de enfermagem, trata-se de uma de suas funções e, por meio de sua 

capacitação técnica, o mesmo deve abordar com destreza os conceitos de morte encefálica, como se 

dá o processo, as afirmações infundadas entorno do tema que impedem sua concretização e sua 

importância, quando de fato é efetivada. 

Portanto, entende-se que embora a doação de órgãos e tecidos seja há muito realizada, 

igualmente ainda é preciso que seja amplamente discutida em meio à sociedade, tendo por intuito 

favorecer o aumento de número de doadores e, consequentemente, a sobrevida e sobrevivência dos 

que dela precisam. 
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